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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001/2019
Da Mesa do Legislativo

Reorganiza a estrutura administrativa da Câmara Municipal e dá outras providências.



A CÂMARA MUNICIPAL DE TATUÍ aprova e eu, na qualidade de seu Presidente, usando das atribuições que me são conferidas pelo artigo 22, IV, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte

R  E  S  O  L  U  Ç  Ã  O




Art. 1º Ficam ampliados de 20 (vinte) para 21 (vinte e um) o cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR da Câmara Municipal de Tatuí, a serem lotados nos gabinetes dos Senhores Vereadores, da seguinte forma:
I - GABINETE DA PRESIDÊNCIA – 02 Assessores Parlamentares;
II - GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA – 02 Assessores Parlamentares;
III - GABINETE DA 1ª SECRETARIA – 02 Assessores Parlamentares;
IV - GABINETE DA 2ª SECRETARIA – 02 Assessores Parlamentares;
V - GABINETE DE VEREADOR – 01 Assessor Parlamentar.
 


Art. 2º O cargo ampliado por esta Resolução será lotado no Gabinete da Presidência, e as suas atribuições, forma de provimento e respectiva remuneração já estão regulados na Resolução nº 001/12, de 17 de outubro de 2012, e na Resolução nº 007/17, de 04 de outubro de 2017.



§ 1º Será requisito para o provimento desse cargo que a pessoa indicada possua Curso Superior, em nível de graduação (Bacharelado) em Direito.



§ 2º A nomeação no cargo ora ampliado somente ocorrerá com a extinção do cargo em comissão de Diretor Jurídico, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 011/17, de 29 de novembro de 2017.
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Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente Resolução ocorrerão à conta de dotação própria do orçamento vigente, suplementadas se necessário.




Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
S. Sessões, 12 de abril de 2019.
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J U S T I F I C A T I V A




O presente projeto de resolução tem por objetivo reorganizar a estrutura administrativa da Câmara Municipal, ampliando de 20 (vinte) para 21 (vinte e um) o cargo de ASSESSOR PARLAMENTAR desta Casa, passando o Gabinete da Presidência a contar com dois Assessores Parlamentares, nos termos do artigo 1º da referida propositura.

 


Dispõe o parágrafo 1º, do artigo 2º deste projeto de resolução que o requisito para o provimento desse cargo é de que a pessoa indicada possua Curso Superior, em nível de graduação (Bacharelado) em Direito.

 


Prevê ainda, o artigo 2º, em seu § 2º, que a nomeação no cargo ora ampliado somente ocorrerá com a extinção do cargo em comissão de Diretor Jurídico, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 011/17, de 29 de novembro de 2017.

 


Referida Resolução nº 011/17 criou através de seu artigo 1º o cargo de Secretário Jurídico no âmbito da Câmara Municipal e previu a extinção do cargo de Diretor Jurídico, com o provimento definitivo do cargo de Procurador Legislativo.




Ocorre que através da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2156510-80.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor o Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Colendo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, julgou procedente a Ação declarando a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da Resolução nº 011/17, que disciplinam o cargo de provimento em comissão de “Secretário Jurídico”. 



Apesar do processo estar em fase de recurso, fato é que até o próximo dia 02 de maio do corrente, a Presidência desta Casa estará promovendo a nomeação dos Procuradores Legislativos aprovados no Concurso Público nº 001/2018, atendendo dessa forma o TAC firmado com o Ministério Público do Estado.



Assim, com a investidura dos Procuradores Legislativos, a Presidência da Casa deixará de contar com o auxílio do Diretor Jurídico, cujo ocupante do cargo deverá ser exonerado, em razão da extinção do referido cargo.
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Finalmente, é certo que as despesas decorrentes com a aplicação da presente resolução possuem recursos financeiros suficientes para a cobertura dos gastos dela decorrentes, e dentro dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo certo que não haverá aumento no número de servidores considerando-se que o provimento no cargo ora ampliado somente será efetivado quando da extinção do cargo de Diretor Jurídico, que por sinal possui remuneração maior.



Pelas razões expostas, contamos com o apoio dos nobre edis para a aprovação unânime do presente projeto de resolução.
S. Sessões, 12 de abril de 2019.
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